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em intervalos de no máximo quatro anos, com a participação de representantes do poder público e da sociedade 
civil, com o objetivo de:

I – propor diretrizes, prioridades, estratégias, programas e ações para a Pesans e o Plesans;
II – avaliar a efetividade da execução do Plesans;
III – escolher os delegados para a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.
Parágrafo único – A Conferência Estadual se realizará por convocação do Presidente ou da maioria 

dos conselheiros do Consea-MG.
Art. 11 – A Conferência Estadual será precedida de conferências regionais para debater os temas 

abordados pelas conferências nacional e estadual, indicar propostas e eleger seus representantes em nível 
estadual.

§ 1º – Cabe ao Consea-MG fomentar as atividades municipais com o objetivo de discutir os temas 
a serem abordados pelas conferências regional, estadual e nacional e definir a representação nas conferências 
regionais a que se refere o caput .

§ 2º– O Consea-MG poderá realizar encontros temáticos estaduais ou interregionais com o obje-
tivo de discutir os temas abordados na Conferência Estadual e indicar propostas de discussão.

Seção III
Do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Minas Gerais – Consea-MG

Art. 12 – O Consea-MG, órgão colegiado, autônomo, de caráter consultivo, deliberativo e fiscali-
zador, subordinado diretamente ao Governador, tem o objetivo de promover a articulação entre o poder público 
e a sociedade civil, para garantir a implementação da política de que trata esta lei.

Parágrafo único – O Consea-MG será representado por Comissões Regionais de Segurança Ali-
mentar e Nutricional Sustentável – CRSans –, que terão suas atribuições e forma de funcionamento dispostas 
em regulamento.

Art. 13 – O Consea-MG será constituído por representantes da sociedade civil e do poder público, 
cujo mandato será de dois anos, permitida uma única recondução, por igual período.

§ 1º – Na composição do Consea-MG, dois terços de seus Conselheiros serão representantes da 
sociedade civil e um terço, do poder público, com igual número de suplentes.

§ 2º – A Presidência e a Vice-Presidência do Consea-MG serão ocupadas por representantes titula-
res da sociedade civil, eleitos pelo plenário e designados pelo Governador.

§ 3º – Os representantes do poder público serão designados pelo Governador, mediante indicação 
dos titulares dos órgãos e entidades do Estado integrantes do Consea-MG.

§ 4º – Os representantes da sociedade civil serão eleitos por seus pares e designados em ato pró-
prio do Governador.

§ 5º – Os mandatos dos Conselheiros do Consea-MG serão unificados, nos termos de 
regulamento.

§ 6º – Poderão ser convidados para participar das atividades do Consea-MG, em caráter eventual 
ou permanente, com direito de voz, representantes de entidades públicas e privadas.

§ 7º – A atuação dos Conselheiros, efetivos e suplentes, será considerada serviço de relevante inte-
resse público e não será remunerada.

Art. 14 – São instâncias integrantes do Consea-MG:
I – Plenário;
II – Mesa Diretiva;
III – Secretaria Executiva;
IV – comissões permanentes e grupos de trabalho.
§ 1º – O Plenário será a instância deliberativa do Consea-MG.
§ 2º – A Mesa Diretiva será composta por Conselheiros nas funções de Presidente, Vice-Presi-

dente, Secretário-Geral e um representante de cada comissão permanente.
§ 3º – O Secretário-Geral será indicado e designado pelo Governador entre os Conselheiros repre-

sentantes do poder público.
Art. 15 – O Consea-MG se reunirá ordinariamente a cada três meses e, extraordinariamente, 

quando necessário.
Art. 16 – Compete ao Consea-MG:
I – aprovar o Plesans e deliberar sobre suas prioridades;
II – monitorar e avaliar, de forma permanente, a implementação da Pesans, em regime de colabo-

ração com os demais integrantes do Sisan no âmbito do Estado;
III – convocar e realizar a Conferência Estadual, bem como definir seus parâmetros de composi-

ção, organização e funcionamento, nos termos de regulamento;
IV – apresentar, aos órgãos públicos, proposições com conteúdo relacionado à Pesans e ao Plesans, 

visando à elaboração de propostas orçamentárias a serem incorporadas ao Plano Plurianual de Ação Governa-
mental – PPAG – e às respectivas leis orçamentárias;

V – estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e controle social 
nas ações da Pesans e do Plesans;

VI – fomentar a organização e o fortalecimento dos conselhos municipais de segurança alimentar 
e nutricional sustentável;

VII – apoiar os municípios na organização do Sisan em seu âmbito de atuação;
VIII – promover a integração e a cooperação com os demais conselhos de políticas públicas afins 

e com segmentos da sociedade civil;
IX – elaborar diagnósticos da situação de segurança alimentar e nutricional nos grupos em situação 

de risco e vulnerabilidade social, para orientar o planejamento e a priorização de ações da Pesans;
X – estimular e apoiar ações e campanhas de educação alimentar e nutricional, bem como estudos, 

pesquisas e atividades de extensão referentes à segurança alimentar e nutricional sustentável;
XI – apreciar e avaliar quadrimestralmente o relatório de execução e monitoramento dos progra-

mas e ações de que trata esta lei apresentado pela Caisans-MG, de acordo com o inciso VI do art. 20;
XII – fomentar mecanismos e instrumentos de exigibilidade do direito humano à alimentação 

adequada;
XIII – realizar, a cada dois anos, encontro estadual para avaliação das deliberações da Conferên-

cia Estadual;
XIV – emitir parecer de adesão dos municípios ao Sisan.
Art. 17 – A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag – prestará apoio logístico, ope-

racional, administrativo, material, orçamentário e financeiro para o funcionamento do Consea-MG.

Seção IV
Da Câmara Governamental Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional de Minas Gerais 

– Caisans-MG

Art. 18 – A Caisans-MG tem a finalidade de promover a articulação e a integração entre os órgãos e 
as entidades da administração pública estadual, para garantir a implementação da política de que trata esta lei.

Art. 19 – A Caisans-MG atuará de forma transversal e intersetorial e será composta por secretários 
de Estado e dirigentes máximos da administração pública das áreas relacionadas com a política de que trata esta 
lei, nos termos de regulamento.

Parágrafo único – A Caisans-MG se reunirá ordinariamente uma vez a cada trimestre, ou extraor-
dinariamente, de acordo com o estabelecido em seu Regimento Interno.

Art. 20 – Compete à Caisans-MG:
I – promover a articulação transversal para o desenvolvimento da Pesans;
II – fomentar e manter a integração e a articulação com outros órgãos e entidades da administração 

pública federal e municipal e com entidades privadas;
III – elaborar e coordenar o Plesans, observadas as deliberações do Consea-MG e das conferências 

nacional, estadual e regionais;
IV – criar instrumentos de gestão e indicadores de monitoramento e avaliação do Plesans;
V – atuar em regime de colaboração com os demais integrantes do Sisan na execução da política 

de que trata esta lei;
VI – encaminhar ao Consea-MG relatórios e análises quadrimestrais da execução física e finan-

ceira das ações que compõem a Pesans e o Plesans;
VII – fomentar, em conjunto com o Consea-MG, a implementação da estrutura do Sisan em âmbito 

municipal;
VIII – participar, em âmbito nacional, do Fórum Tripartite da Câmara Interministerial de Segu-

rança Alimentar e Nutricional;
IX – apreciar e emitir parecer sobre o atendimento aos requisitos de adesão dos municípios ao 

Sisan no âmbito do Estado, de acordo com as normas nacionais;
X – fomentar mecanismos e instrumentos de exigibilidade do direito humano à alimentação 

adequada;

XI – instituir e coordenar o Fórum Bipartite para interlocução e pactuação com as câmaras interse-
toriais de segurança alimentar e nutricional municipais para a implementação da Pesans.

Art. 21 – Caberá à Seplag assegurar à Caisans-MG os recursos financeiros, logísticos, técnicos e 
administrativos necessários ao seu funcionamento.

Seção V
Dos Órgãos e Entidades da Administração Pública Executores da Pesans

Art. 22 – Os órgãos e entidades da administração pública direta e indireta integrantes do Sisan no 
âmbito do Estado, em articulação com a Caisans-MG, são instâncias de implementação da Pesans e do Plesans 
e têm as seguintes atribuições:

I – participar da elaboração, da implementação, do monitoramento e da avaliação do Plesans, nas 
respectivas esferas de atuação;

II – pactuar com os órgãos municipais da administração pública direta e indireta a implementação 
da Pesans no âmbito municipal;

III – monitorar e avaliar os programas e ações de sua competência relacionados à Pesans;
IV – fornecer informações à Caisans-MG e ao Consea-MG sobre os programas e ações de sua 

competência relacionados com a Pesans.

Seção VI
Da Adesão ao Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional

Art. 23 – Os municípios e entidades públicas ou privadas com ou sem fins lucrativos poderão ade-
rir ao Sisan por meio de termo de adesão, observados os princípios e as diretrizes do sistema definidos na legis-
lação federal vigente e nas regulamentações da Caisans-MG e do Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional.

§ 1º – Para aderirem ao Sisan, os municípios deverão replicar, em seu âmbito, a estrutura estadual 
a que se refere o art. 9º.

§ 2º – As entidades privadas com ou sem fins lucrativos que aderirem ao Sisan no âmbito do Estado 
poderão firmar termos de parceria, contratos e convênios com órgãos e entidades de segurança alimentar e nutri-
cional sustentável, observados os princípios e as diretrizes do Sisan e a legislação vigente.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24 – O financiamento da Pesans será de responsabilidade do Poder Executivo, previsto no 
PPAG, e ocorrerá por meio de:

I – dotações orçamentárias dos órgãos da administração pública conforme a natureza temática, 
observadas as respectivas competências;

II – dotações orçamentárias específicas para gestão e manutenção do Sisan no âmbito do Estado;
III – recursos provenientes da União e de outras fontes.
§ 1º – As dotações orçamentárias da Pesans e do Plesans serão consignadas no PPAG e nas res-

pectivas leis orçamentárias.
§ 2º – Poderá ser criado o Fundo Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, 

observada a legislação vigente.
Art. 25 – Os novos Conselheiros do Consea-MG serão eleitos no prazo de cento e oitenta dias con-

tados da data da publicação desta lei.
§ 1º – A nova representação do Consea-MG, nos termos do caput, será realizada conforme o dis-

posto no art. 13 e em regulamento.
§ 2º – Os Conselheiros do Consea-MG em exercício na data de publicação desta lei terão seu man-

dato encerrado no dia anterior à data de posse dos novos Conselheiros a que se refere o caput .
Art. 26 – Esta lei será regulamentada em até cento e oitenta dias, contados da data de sua 

publicação.
Art. 27 – Fica revogada a Lei nº 15.982, de 19 de janeiro de 2006.
Art. 28 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.807, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Estabelece os Quadros de Empregos Públicos e Cargos 
de Provimento em Comissão da Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais – 
Emater-MG – e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Os Quadros de Empregos Públicos e Cargos de Provimento em Comissão da Empresa de 

Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais – Emater-MG – são os constantes nos Anexos 
I a III desta lei, na forma especificada a seguir:

I – no Anexo I, os empregos públicos, com os respectivos códigos, nomenclaturas e 
quantitativos;

II – no Anexo II, os cargos de provimento em comissão de recrutamento limitado, a serem preen-
chidos por empregados públicos, com os respectivos tipos, códigos, nomenclaturas e quantitativos;

III – no Anexo III, os cargos de provimento em comissão de recrutamento amplo, com os respec-
tivos tipos, códigos, nomenclaturas e quantitativos.

Parágrafo único – A descrição dos empregos públicos e cargos de provimento em comissão a que 
se refere o caput, com as atribuições e os requisitos de investidura correspondentes, será feita em regulamento, 
com a participação paritária de representantes do Sindicato dos Trabalhadores em Assistência Técnica e Exten-
são Rural do Estado de Minas Gerais – Sinter-MG.

Art. 2º – O regime jurídico dos empregados da Emater-MG é o referido no art. 3º da Lei nº 6.704, 
de 28 de novembro de 1975.

Art. 3º – Fica convalidado o Plano de Cargos e Salários da Emater-MG aprovado pelo Conselho de 
Política de Pessoal em 10 de fevereiro de 1987, respeitados os atos jurídicos perfeitos, bem como as alterações 
realizadas pela empresa ou por meio de normas coletivas de trabalho.

Art. 4º – Fica assegurada àqueles que, na data de publicação desta lei, forem empregados da Ema-
ter-MG, bem como àqueles que, em período anterior à data de publicação desta lei, tenham sido empregados da 
empresa, a observância das normas celetistas e coletivas de trabalho vigentes no período trabalhado.

Art. 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

ANEXO I
(a que se refere o inciso I do art. 1º da Lei nº 22.807, de 29 de dezembro de 2017)
Empregos Públicos

Código Nomenclatura Quantitativo
01.06 Servente 96
02.04 Auxiliar de Serviços 8
03.03 Copeira 5
04.01 Brochurista 1
05.01 Telefonista 1
05.08 Motorista 4
06.03 Auxiliar Administrativo I 1
06.04 Auxiliar Administrativo Municipal II 3
07.01 Auxiliar Administrativo II 68
07.02 Operador de Manutenção 1
07.06 Secretária 3
07.07 Secretária Municipal 89
08.01 Assistente Administrativo I 2
09.01 Assistente Administrativo II 201


